PARECER Nº  1666, DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 676, DE 2009

De autoria do Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe objetiva proibir a publicidade de medicamentos antigripais, vendidos sem receita médica, em todo o Estado, seja pela imprensa escrita, falada, radiofônica e televisiva, inclusive internet ou qualquer outro meio.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 109.ª a 113.ª Sessões Ordinárias, de 24 a 31 de agosto de 2009, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente ao exame das comissões técnicas.

Remetida a proposição, nos termos regimentais, a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria, foi designado relator o Deputado Baleia Rossi, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto (fls. 4).

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 9 de dezembro do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 4 (verso), redigir o voto vencido.

De fato, em que pesem os propósitos do autor do Projeto e do relator designado, somos forçados a reconhecer que a matéria tratada na propositura é de competência privativa da União, de acordo com o que dispõe o inciso XI do artigo 22 da Constituição Federal, in verbis:
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
        [...]
        XXIX – propaganda comercial.
Por este motivo, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.° 676, de 2009.

a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º do Artigo 56 da XIII CRI e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 09/12/2009
Fernando Capez – Presidente

Antonio Salim Curiati – Uebe Rezeck – Afonso Lobato – Fernando Capez – Vanderlei Siraque

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII CRI

.

                   De iniciativa do nobre Deputado Jorge Caruso, o Projeto de Lei nº. 676, de 2009, objetiva proibir, em todo o Estado de São Paulo, toda e qualquer publicidade, falada, radiofônica, escrita ou televisiva, de remédios antigripais.
                   Quando em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

                   Vem, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada nos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

                   Ao fazê-lo, denotamos que a matéria, alvo da proposta, é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, conforme o que reza a Constituição Paulista.

                   Cabe ressaltar, ainda, que a proposição não merece reparos de ordem legal e jurídica, estando, assim, em condições de prosperar.

                   Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº. 676, de 2009.

a) Baleia Rossi – Relator
Rejeitado o parecer do relator Deputado Baleia Rossi. Designo o Deputado Antonio Salim Curiati para redigir o vencido, contrário.

Sala das Comissões, em 9-12-2009

a) Fernando Capez – Presidente

Maria Lúcia Amary – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati (contrário) – André Soares (contrário) – Fernando Capez (contrário) – Vanderlei Siraque (contrário)
